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Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Felix Fischer, Fernando 
Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Francisco Xavier, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 
Ausentes, ocasionalmente, os Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau. 
Brasília, 18 de dezembro de 2008. 

 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 038/2009 
 
RESOLUÇÕES 
 
22.977 – REVISÃO DE ELEITORADO Nº 585 – CLASSE 44ª – PALESTINA – ALAGOAS. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Interessados: Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) Municipal e outros. 
 
Ementa:  
Pedido. Revisão de eleitorado. Município. Tribunal Superior Eleitoral. Requisitos. Não-atendimento. 
Indeferimento. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, indeferir o pedido de revisão de 
eleitorado, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Eros Grau, Ricardo 
Lewandowski, Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio 
Fernando de Souza, Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 2 de dezembro de 2008. 
 
22.978 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20.018 – CLASSE 26ª – BRASÍLIA – DISTRITO 
FEDERAL. 
Relator: Ministro Felix Fischer. 
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral. 
 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO DO EFETIVO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA PARA 
LISTA TRÍPLICE. ART. 2º, § 3º, DA RESOLUÇÃO-TSE Nº 21.461/2003 E RESOLUÇÃO-TSE Nº 
21.644/2004. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO NORMATIVO. CÓPIA DE ATOS PRIVATIVOS. 
AUTENTICIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 5º DO REGULAMENTO GERAL DO ESTATUTO DA 
ADVOCACIA. 
1) A comprovação do efetivo exercício da advocacia, para fins do encaminhamento de listas tríplices, 
somente ocorre mediante a prática de atos privativos de advogado, conforme disposição constante no 
artigo 5º do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, editado pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, em observância ao disposto na Lei nº 8.906/1994 (Resolução-TSE nº 
21.644/2003).  
2) Quando a comprovação se efetivar por meio de cópias dos atos privativos do exercício da 
advocacia, estas deverão estar autenticadas (art. 5º, parágrafo único, b, do Regulamento Geral do 
Estatuto da Advocacia e da OAB e art. 2º, § 3º, da Resolução-TSE nº 21.461/2003). 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, assentar que, para fins de 
encaminhamento de lista tríplice, quando a comprovação dos atos privativos do exercício da advocacia se efetivar 
por meio de cópias, estas deverão estar autenticadas, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Eros Grau, Ricardo Lewandowski, 
Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando de Souza, 
Procurador-Geral Eleitoral.  
Brasília, 2 de dezembro de 2008. 
 
22.980 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15.530 – CLASSE 19ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Eros Grau. 
Interessadas: Eveline Caputo Bastos Serra e outras. 
 
Ementa: 
REMUNERAÇÃO. SERVIDORES DO JUDICIÁRIO. LEIS N. 8.622 E N. 8.627/93. PARCELA DE 
VENCIMENTO DO DAS, PARA EFEITO DE CÁLCULO DE QUINTOS. PERCENTUAL DE 28,86%. 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SESSÃO ADMINISTRATIVA. 
O percentual de 28,86% foi considerado na tabela que serviu de cálculo para a remuneração dos 
quintos pelo exercício de cargos DAS 4, 5 e 6. 
Pedido indeferido. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, indeferir o pedido, nos termos do voto do 
relator. 
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